                               LEI MUNICIPAL Nº 0819/2014, DE 29 DE JULHO DE 2014.

“CRIA CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO, ESTABELECE SUAS ATRIBUIÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
VALDECIR LUIZ ESTEVAN, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I:

Art. 1º - Fica criado os seguinte cargos de provimento efetivo.
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	Nº DE CARGOS
	PADRÃO
	JORNADA

	Engenheiro Civil
	01
	06
	             12 horas

	Agente de Controle Interno
	01
	06
	             40 horas

	Fisioterapeuta
	01
	05
	             20 horas



Art. 2º - O artigo 3º da Lei Municipal nº 004/93, de 25 de janeiro de 1993, e o artigo 1º da Lei Municipal nº 118/95, de 13 de julho de 1995, passarão a vigorar com a seguinte redação: 
“O quadro de cargos de provimento efetivo é integrado pelas seguintes categorias funcionais, com o respectivo número de cargos e padrões de vencimentos:

“...”

Denominação da Categoria Func.
  Nível

Nº de Cargos
      Padrão

       Engenheiro Civil           

   Superior
                    01

06 
       Agente de Controle Interno                Superior                         01                   06
       Fisioterapeuta
                                   Superior                        01                   05 
       
“...”

Art. 3º - As atribuições dos cargo encontram-se nos anexos I, II, III, que passa a fazer parte integrante da presente lei.

Art. 4º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias constantes do orçamento vigente.

Art. 5º -  A presente lei entra em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO – RS, 29 DE JULHO DE 2014.




___________________________

Valdecir Luiz Estevan

Prefeito Municipal
Registre-se. Publique-se.

Data Supra.

Laercio Lamonatto

Sec. Municipal de Administração

ANEXO I

CARGO: ENGENHEIRO CIVIL.
PADRAO: 06
LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO.
ATRIBUIÇÕES:


Síntese dos Deveres: Executar e supervisionar trabalhos técnicos de construção e conservação em geral e de obras;


Atribuições: Projetar, dirigir e fiscalizar a construção e conservação de estradas de rodagem e vias públicas, bem como obras de captação, abastecimento de água, drenagem, irrigação e saneamento urbano e rural; executar ou supervisionar trabalhos topográficos; estudar projetos; dirigir ou fiscalizar a construção e conservação de edifícios públicos e obras complementares; projetar, fiscalizar e dirigir trabalhos relativos a máquinas, oficinas e serviços de urbanização em geral; realizar perícias, avaliações, laudos e arbitramentos; estudar, projetar, dirigir e executar as instalações de força motriz, mecânicas, eletromecânicas, de usinas e respectivas redes de distribuição; examinar projetos e proceder vistorias de construções; exercer atribuições relativas à engenharia de trânsito e técnicas de materiais; efetuar cálculos de estruturas de concreto armado, aço e madeira; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 


CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) GERAL: Carga Horária de 12 horas semanais.


REQUISITOS PARA PROVIMENTO:


a) Instrução: Superior completo. 


b) Habilitação: Legal para o exercício da profissão.

c) Outros conforme instruções reguladoras do processo seletivo.

d) Idade mínima de 18 anos.








ANEXO II
CARGO: AGENTE DE CONTROLE INTERNO.

PADRAO: 06
LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA.
ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Atividades de nível superior, de grande complexidade, envolvendo coordenação, supervisão e execução de funções relacionadas com o Sistema de Controle Interno.

Atribuições: Supervisionar, coordenar e executar trabalhos de avaliação das metas do Plano Plurianual, bem como dos programas e orçamento do governo municipal; Examinar a legalidade e avaliar resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos da Administração Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos e subsídios em benefício de empresas privadas; Exercer controle das operações, avais e garantias, bem como dos direitos e deveres do Município; Avaliar a execução das metas do Plano Plurianual e dos programas do governo, visando a comprovar o alcance e adequação dos seus objetivos e diretrizes; Avaliar a execução dos orçamentos do Município tendo em vista sua conformidade com as destinações e limites previstos na legislação pertinente; Avaliar a gestão dos administradores municipais para comprovar a legalidade, legitimidade, razoabilidade e impessoalidade dos atos administrativos pertinentes aos recursos humanos e materiais; Avaliar o objeto dos programas do governo e as especificações estabelecidas, sua coerência com as condições pretendidas e a eficiência dos mecanismos de controle interno; Subsidiar, através de recomendações, o exercício do cargo do Prefeito, dos Secretários e dirigentes dos órgãos da administração indireta, objetivando o aperfeiçoamento da gestão pública; Verificar e controlar, periodicamente, os limites e condições relativas às operações de crédito, assim como os procedimentos e normas sobre restos a pagar e sobre despesas com pessoal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município;  Prestar apoio ao órgão de controle externo no exercício de suas funções constitucionais e legais; Auditar os processos de licitações dispensa ou de inexigibilidade para as contratações de obras, serviços, fornecimentos e outros; Auditar os serviços do órgão de trânsito, multa dos veículos do Município, sindicâncias administrativas, documentação dos veículos, seus equipamentos, atuação da Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI; Auditar o sistema de previdência dos servidores, regime próprio ou regime geral de previdência social; Auditar a investidura nos cargos e funções públicas, a realização de concursos públicos, publicação de editais, prazos, bancas examinadoras; Auditar as despesas com pessoal, limites, reajustes, aumentos, reavaliações, concessão de vantagens, previsão na lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e orçamento; Analisar contratos emergenciais de prestação de serviço, autorização legislativa, prazos; Apurar existência de servidores em desvio de função; Analisar procedimentos relativos a processos disciplinares, publicidade, portarias e demais atos; Auditar lançamento e cobrança de tributos municipais, cadastro, revisões, reavaliações, prescrição; Examinar e analisar os procedimentos da tesouraria, saldo de caixa, pagamentos, recebimentos, cheques, empenhos, aplicações financeiras, rendimentos, plano de contas, escrituração contábil, balancetes; Exercer outras atividades inerentes ao sistema de controle interno.


CONDIÇÕES DE TRABALHO:


a) GERAL: Carga Horária de 40 horas semanais.


REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Instrução: Curso Superior Contabilidade (Ciências Contábeis), Administração, economia ou Direito. 

b) Habilitação específica para o exercício da profissão correlata à formação.
c) Inscrição (registro) válida no órgão de classe respectivo. 

d) Outros conforme instruções reguladoras do processo seletivo.

e) Idade mínima de 21 anos.
ANEXO III
CARGO: FISIOTERAPEUTA.

PADRAO: 05
LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE.
ATRIBUIÇÕES:


Síntese dos Deveres: Prestar assistência fisioterápica em nível de prevenção, tratamento e recuperação de sequelas em ambulatórios, hospitais ou órgãos afins.

Atribuições: Executar atividades técnicas específicas de fisioterapia para Tratamento nos entorses, fraturas em vias de recuperação, paralisias, perturbações circulatórias enfermidades nervosas por meios físicos, geralmente de acordo com as prescrições médicas; planejar e orientar as atividades fisioterápicas de cada paciente em função de seu quadro clínico; fazer avaliações fisioterápicas com vistas à determinação da capacidade funcional; participar de atividades de caráter profissional, educativa ou recreativa organizadas sob controle médico e que tenham por objetivo a readaptação física ou mental dos incapacitados; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão, identificar, em conjunto com as Equipes Saúde da Família e a comunidade, as atividades, as ações e as práticas a serem adotadas em cada uma das áreas cobertas; Identificar, em conjunto com a ESF e as comunidades, o público prioritário a cada uma das ações; Atuar, de forma integrada e planejada, nas atividades desenvolvidas pela ESF e de Internação Domiciliar, quando estas existirem, acompanhando e atendendo a casos, de acordo com os critérios previamente estabelecidos; Acolher os usuários e humanizar a atenção; Desenvolver coletivamente, com vistas a intersetorialidade, ações que se integrem a outras políticas sociais como: educação, esporte, cultura, trabalho, lazer, entre outras; Promover a gestão integrada e a participação dos usuários nas decisões, por meio de organização participativa com os Conselhos Locais e/ou Municipais de Saúde; Elaborar estratégias de comunicação para divulgação e sensibilização das atividades das Oficinas Terapêuticas por meio de cartazes, jornais, informativos, e outros veículos de informação; Avaliar, em conjunto com as ESF e os Conselhos de Saúde, o desenvolvimento e a implantação das ações e a medida de seu impacto sobre a situação de saúde, por meio de indicadores previamente estabelecidos.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: Carga horária semanal de 20 horas (semanais).

b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingo e feriados.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO

a) Instrução Formal: Habilitação Legal para o exercício da profissão de Fisioterapeuta.

b) Idade: mínima de 18 anos;

c) Inscrição (registro) válida no órgão de classe respectivo
d) Outros, conforme instruções reguladoras do processo seletivo. 

